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PARECER Nº 176, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 3, DE 2021
O nobre Deputado Márcio Nakashima apresentou o Projeto de Lei nº 3, de 2021, com o escopo de determinar a cobrança, a título de compensação financeira, pelo uso oneroso de equipamento de monitoração eletrônica prevista no artigo 146-B da Lei Federal n. 7.210, de 11 de julho de 1984, Lei de Execução Penal, por preso ou apenado, no Estado.
Incluída em pauta, nos termos regimentais, durante as sessões ordinárias realizadas no período entre 03 a 09 de fevereiro de 2021, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na sequencia do trâmite legislativo, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para manifestarmo-nos sobre seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, que passamos a fazer.

A proposição em análise pretende estabelecer a cobrança pela Secretaria de Assuntos Penitenciários, do uso de equipamento de monitoração eletrônica pelos presos ou apenados, inclusive determinando a condição de do recolhimento do valor fixado para a instalação do equipamento.

Não obstante os elogiáveis propósitos que motivaram a iniciativa, a presente iniciativa legislativa versa sobre matéria pertinente administração pública estadual, tema reservado, por projeção especifica do principio da separação de poderes, ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, conforme determina o artigo 47, incisos II e XIV da Constituição Estadual.

A esse propósito, a ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo e do Judiciário a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabe a prerrogativa e o dever de avaliar as condições e a oportunidade da introdução de eventual cobrança por parte de suas Secretarias Estaduais.

Ademais, além da questão em relação à iniciativa de proposições de projetos de lei que tratam sobre a administração pública estadual, o projeto de lei em questão é eivado por inconstitucionalidade, impossível de ser suprimida.

É de se destacar que sua matéria não é de direto penitenciário, mas, sim, de direito penal e de direito processual penal, uma vez que trata da restrição da liberdade, com fundamento cautelar ou sancionador. Dessa forma, é de competência exclusiva da União para legislar sobre o assunto (art. 22, I, CF).

A utilização de monitoramento eletrônico como medida cautelar diversa da prisão está previsto no Código de Processo Penal, especificamente no inciso IX do art. 319, incluído pela Lei nº 12.403, de 2011, que dispõe:

“Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão:

IX - Monitoração eletrônica.”

Como medida ligada à execução penal, a Monitoração Eletrônica foi introduzida pela Lei nº 12.258, de 2010, que incluiu o art. 146-B na Lei de Execução Penal, que determina:

“Art. 146-B. O juiz poderá definir a fiscalização por meio da monitoração eletrônica quando:

II - autorizar a saída temporária no regime semiaberto;

IV - determinar a prisão domiciliar;”

Ao impor o pagamento pela utilização do monitoramento eletrônico como condição de sua instalação, revela índole verdadeiramente penal e processual penal, pois é medida que acresce na restrição da liberdade do preso ou apenado, cuja a competência para legislar é exclusiva da União.

Por tais motivos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 3, de 2021.
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